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PARECER JURÍDICO SOBRE A SOLICITAÇÃO DA CHINA PARA QUE LHE SEJA CONCEDIDA A CONDIÇÃO DE OBSERVADOR PERMANENTE JUNTO À OEA
(Documento de trabalho elaborado pela Subsecretaria de Assuntos Jurídicos)

I. O OBJETO DA CONSULTA
1. Com data de 12 de março de 2004, o Embaixador da República Popular da China junto ao Governo dos Estados Unidos da América remeteu ao Secretário-Geral da OEA a solicitação de seu Governo para que seja concedida à República Popular da China a condição de Observador Permanente junto à OEA.  O Secretário-Geral encaminhou a nota ao Conselho Permanente para sua consideração, de acordo com as disposições vigentes que detalharemos mais adiante (CP/doc.3860/04, de 1º de abril de 2004).  Recebida esta solicitação, o Conselho Permanente a encaminhou a sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.
2. Com data de 27 de abril de 2004, o Representante encarregado do Escritório de Representação Econômica e Cultural de Taipei nos Estados Unidos da América transmitiu a solicitação de suas autoridades para que fosse concedida a condição de Observador Permanente à República da China (Taiwan) (CP/doc.3887/04, de 10 de maio de 2004).  Esta nota também foi encaminhada ao Conselho Permanente pela Secretaria-Geral.
3. Ambas as notas solicitam a admissão como Observador Permanente junto à Organização de um Estado, e não de outra entidade de diversa natureza.  Mas, em ambos os casos, quer se denomine República Popular da China ou República da China (Taiwan), trata-se do mesmo e único Estado com um único território.  Não se trata, pois, de duas solicitações provenientes de dois governos de dois Estados diversos, mas de duas autoridades diversas que solicitam a concessão desta condição para um mesmo Estado.  Assim, no caso da concessão da condição de Observador Permanente ao Estado chinês, deve decidir-se qual dos dois solicitantes o representará, uma vez que só um governo, e apenas um, pode representar a um Estado.
II. ASPECTOS PROCEDIMENTAIS
1. A Assembléia Geral da OEA, em seu Primeiro Período Ordinário de Sessões, resolveu estabelecer a condição de Observador Permanente e encarregar o Conselho Permanente do cumprimento desse mandato [AG/RES. 50 (I-O/71)].  Em sucessivas resoluções, o Conselho Permanente tem regulamentado este mandato.  A disposição atualmente vigente é a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 407 (573/84), de 27 de junho de 1984, intitulada “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente”.
2. Em conformidade com o disposto na mencionada resolução, o procedimento é o seguinte:

a) envio da solicitação à Secretaria-Geral, que deve encaminhá-la ao Conselho Permanente;
b) o Conselho Permanente é quem decide sobre essa solicitação;
c) antes de decidir a respeito, e “a menos que o Conselho Permanente decida em forma diversa, a solicitação será encaminhada à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para que estude e informe o Conselho”.  O Conselho Permanente pode, então, encaminhar a matéria à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para que lhe informe antes de decidir, o que fez na maioria dos casos que lhe foram apresentados, ou pode optar por outra via, como decidir sem relatório prévio da Comissão acima mencionada, como o fez antes em algum outro caso.
III. O CASO EM PAUTA: POSSÍVEIS SOLUÇÕES
1. A questão da representação do Estado chinês, de qual é seu governo e dos problemas de seu reconhecimento por outros Estados é bem conhecida em sua evolução histórica ao longo da segunda metade do século XX.  Em síntese, duas autoridades –uma instalada em Taiwan e outra no território continental e com sede em Beijing –reivindicaram ser o governo legítimo de um mesmo Estado.  Não se trata de Estados diversos, senão de autoridades diferentes que reivindicavam ser o único governo desse único Estado.
2. Em 1971, este assunto foi sanado no âmbito das Nações Unidas.  Como é sabido, até 1971 a representação do Estado chinês estava com as autoridades de Taiwan.  Em 25 de outubro de 1971, mediante a resolução 2758 (XXVI), a Assembléia Geral decidiu modificar esta situação e reconhecer os representantes da República Popular da China “como únicos representantes legítimos da China nas Nações Unidas… e em todos os organismos com elas relacionados”.  Desde então, as autoridades da República Popular da China representam o Estado chinês em todas as instâncias das Nações Unidas e, em particular, no posto permanente que esse Estado ocupa no Conselho de Segurança.  O mesmo aconteceu em todas as demais organizações internacionais do Sistema das Nações Unidas.
/
3. A mencionada resolução da Assembléia Geral é aceita e respeitada por todos os Estados membros das Nações Unidas em sua atuação no âmbito da Organização universal e reconhecida nas obrigações que isto acarreta.  As decisões do Conselho de Segurança em que as autoridades de Beijing votam em representação do Estado chinês são válidas, legítimas e, conforme o caso, obrigatórias para todos os membros das Nações Unidas, seja qual for a relação bilateral que mantenham estes Estados com essas autoridades.
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Os Estados membros das Nações Unidas, entre os quais estão todos os membros da OEA, praticam uma gama variada de opções em suas relações bilaterais com as autoridades do Estado chinês: uns reconhecem como governo deste Estado as autoridades de Beijing; outros reconhecem como governo as autoridades de Taiwan; e pode haver o caso de Estados que não mantêm relações nem com um nem com outro.  No entanto, como observamos no ponto anterior, essas diversas situações não afetam nem são afetadas por sua participação em organizações internacionais.  Mesmo os governos que não mantêm relações diplomáticas com as autoridades de Belhing, mas mantêm com as de Taiwan, quando atuam no âmbito das Nações Unidas reconhecem como válida a participação das primeiras como representantes da China.  Isto significa que é possível manter no plano bilateral o reconhecimento de Taiwan como governo do Estado chinês e atuar no âmbito da organização internacional universal juntamente com o governo de Beijing como governo do Estado chinês, sem que isto implique reconhecimento desse governo.  Isto não é teórico:  é o que ocorre dia-a-dia com os Estados que mantêm relações diplomáticas com Taiwan e que são, como é o caso de todos eles, membros das Nações Unidas.
5. Por último é necessário recordar que a já mencionada resolução da Assembléia Geral das Nações Unidas de 1971, pela qual se reconheceu às autoridades da República Popular da China como os únicos representantes do Estado chinês, diz que esta é a situação tanto para as Nações Unidas como para “todos os organismos com elas relacionados”.  Em conformidade com o artigo 1 da Carta da OEA, “dentro das Nações Unidas, a Organização dos Estados Americanos constitui um organismo regional”, o que sem dúvida é uma forma de relação entre ambas as organizações. Seja qual for a posição assumida sobre o valor das resoluções da Assembléia Geral das Nações Unidas com relação a terceiros, não resta dúvida de que, pelo menos por serem seguidas e terem aplicação unânime nas demais organizações internacionais vinculadas a seu sistema, deverão ser levadas em conta pelo Conselho Permanente da OEA no momento de decidir sobre as solicitações apresentadas – a aceitação de qualquer uma das duas exclui a outra.
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�.	Assim, por exemplo, no documento oficial da Organização Internacional do Trabalho “Denominações de países e zonas utilizadas na OIT, regras de uso”, que pode ser consultado em sua página de Internet (� HYPERLINK "http://www.ilo.org" ��www.ilo.org�), indica-se que a República Popular da China é o seu membro e, na lista de denominações de territórios, no capítulo referente a Casos Excepcionais, indica-se:  “Taiwan não deve ser tratado como um país, pois tem o estatuto de Província da República Popular da China. Nos casos excepcionais em que se deva mencionar seu nome em um documento ou publicação da OIT, deverá indicar-se Taiwan, China”.
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